
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

   

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de material ASFÁLTICO destinada à execução de serviços de manutenção, 

conservação e recuperação da pavimentação asfáltica das ruas e avenidas dos bairros de 

São Simão e Distrito de Itaguaçu, conforme especificações, condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. Das especificações  

1.2.1. As especificações e quantitativo constam nos termos e da tabela abaixo: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 

CBUQ CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 

(DNIT 031/2006-ES E DNER-313/97) FAIXA"C". ADITIVADO. 

EM USINA DE ASFALTO, USINA PARA FABRICAÇÃO DE 

CBUQ E NÃO DE PMF OU FRIA , COM A TEMPERATURA DO 

LIGANTE NÃO INFERIOR A 107C, COM ANULOMETRIA 

DENSA TIPO FAIXA "C" (% EM MASSA PASSANDO 100% NA 

PENEIRA 3/4, 80100% NA 1/2 E 2-10% NA 200 COM 

TOLERÂNCIA MÁXIMA ENTRE 7 E 2%), DOSADO EM ATE 

6% NÃO INFERIOR A 4% COM CAP 50/70 (DNER-EM 204) 

NÃO EMULSIONADO , NÃO DILUÍDO, OBEDECENDO 

INTEGRALMENTE A NORMA PARACIMENTO ASFÁLTICO DE 

PETRÓLEO DNIT 095/2006 - EM MANTENDO MASSA 

ESPECIFICA DO CAP= 1,000 KG/DM3 COM VARIAÇÃO  

MÁXIMA E MÍNIMA CONFORME NORMA DNER-EM 204 E 

PONTO DE FULGOR MÍNIMO DE 235 GRAUS MESMO 

DEPOIS DE SOFRER O PROCESSO DE ADIÇÃO 

DEDOP(DNER-ME 078 E DNER 079) POR COMPÓSITO 

QUÍMICO POLIMERIZADO, LÍMPIDO, DE COR MARROM 

ESCURA , INCOMPATÍVEL COM PRODUTOS DE CLASSE 

5.1,SUBCLASSE 2.3, QUE APRESENTA TOXIDADE POR 

INALAÇÃO LC500 < 1000 PPM, SUBCLASSE 4.1, ONU: 3101, 

3102,3111E3112 E SUBCLASSE 6.1 DO GRUPO DE 

EMBALAGEM, GARANTINDO ESTOCABILIDADE AGRANEL 

POR 30 DIAS DEPOIS DE USINADO, NÃO CONFINADO, 

SEM PERDER TRABALHABILIDADE, GARANTINDO 

APLICAÇÃO FRIA E EM AMBIENTES ÚMIDOS (CHUVA) SEM 

PERDER A COESÃO DEPOIS DE APLICADO, GARANTINDO 

A COMPACTAÇÃO  (PORCENTAGEM DE VAZIO, % ENTRE 3 

A 5 DNIT 031/2006) E ESTABILIDADE (DNER-ME 043 KGF 

MÍNIMO DE 500).  

TONELADA 150 



 

 

 

1.3. A solicitação dos materiais desta dispensa de licitação será realizada de forma 

parcelada e a entrega deverá acontecer em até 05 (cinco) dias da data de recebimento da 

Ordem de Fornecimento. 

1.4. A empresa deverá garantir a troca ou substituição de materiais que apresentem vício 

de qualidade, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da 

notificação formal. 

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos 

do art. 20 da Lei Federal nº 14.133/21 e art. 2º do Decreto Municipal nº 92/2024. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do 

contrato no PNCP, na forma do artigo ou 105 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser 

prorrogado.  

1.7. O contrato ou instrumento equivalente oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.8. O licitante deverá apresentar declaração de autorização da Agência Nacional do Pe-

tróleo para comercialização dos produtos betuminosos; 

1.8.1. Caso o licitante participe na condição de revendedora de material betuminoso ou 

usina de asfalto, este deverá apresentar a autorização da Agência Nacional do Petróleo da 

respectiva distribuidora fornecedora ao licitante, em substituição a declaração; 

1.9. Caso o licitante participe na condição de usina de asfalto, este deverá apresentar a 

Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental responsável; 

1.10. Apresentar Licença Ambiental em vigor em nome e endereço da empresa participante; 

 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E 

JUSTIFICATIVA 

2.1. A Contratação se fundamenta no Art. 75, inciso II da Lei n. 14.133/2021, em que versa 

ser dispensável de licitação contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos) no caso de 

serviços e compras; 

 

II- Para contratação que envolva valores inferiores R$ 65.492,11 (sessenta e cinco 

mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos) no caso de outros serviços 

compras; ALTERAÇÃO DE VALORES DE ACORDO COM O DECRETO (nº 12.807, 

de 29 de dezembro de 2025). 



 

 

Conforme disposições do inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, bem como considerando 

a pesquisa de preço e julgamento do menor preço, em apenso aos autos, nos termos do 

art. 23, §1º, inciso IV da Lei 14.133/21 c/c art. 11 e art. 43, inciso VI, do Decreto Municipal 

nº 384/2022, alterado pelos Decretos Municipais nº 615/2022 e 061/2024. 

 

A Prefeitura Municipal de São Simão, faz saber que está em andamento um processo de 

compra direta por dispensa de licitação. 

A aquisição justifica-se pela necessidade de realizar reparos em buracos, recuperar trechos 

danificados, corrigir irregularidades na superfície de rolamento e preservar as condições 

adequadas de trafegabilidade das vias urbanas, garantindo maior segurança aos 

motoristas, motociclistas, ciclistas e pedestres. 

O fornecimento do material é essencial para atender às demandas da Administração 

Pública, prevenir o agravamento dos danos na pavimentação, reduzir riscos de acidentes 

e contribuir para a melhoria da mobilidade urbana e da qualidade de vida da população. 

Dessa forma, a contratação visa assegurar a disponibilidade de material asfáltico adequado 

para a execução dos serviços necessários, observando os padrões técnicos de qualidade, 

a eficiência na aplicação dos recursos públicos e o interesse público, conforme as 

necessidades da Secretaria responsável e a legislação vigente. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução proposta para atender à demanda da Secretaria de Infraestrutura de São 

Simão-GO, consiste na aquisição de material asfáltico de acordo com os requisitos 

estabelecidos. Este material será utilizado na reestruturação dos bairros da cidade, visando 

melhorar a infraestrutura viária e consequentemente, a qualidade de vida dos cidadãos. 

Para garantir o sucesso da iniciativa, a entrega do material poderá ser realizada tanto no 

setor solicitante quanto no almoxarifado central, por meio de Ordem de Fornecimento (O.F), 

proporcionando flexibilidade e otimização logística. Essa abordagem visa assegurar que o 

material esteja disponível conforme a necessidade das equipes responsáveis pela 

execução das obras de reestruturação. 

Além disso, a solução abrange a escolha criteriosa dos fornecedores, embasada em um 

levantamento de mercado que considera não apenas os preços médios dos produtos, mas 

também a reputação, qualidade e confiabilidade dos fornecedores locais e regionais. Dessa 



 

forma, busca-se garantir a aquisição de um material asfáltico que atenda aos padrões de 

qualidade estabelecidos, contribuindo para a durabilidade e resistência das vias 

pavimentadas. 

Ao adotar essa abordagem integrada, a Secretaria de Infraestrutura de São Simão, GO, 

visa não apenas cumprir com as exigências técnicas e legais, mas também promover o 

desenvolvimento sustentável e o bem-estar da comunidade por meio da melhoria da 

infraestrutura urbana. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1. A contratada, além de seguir as normas do “Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis”, deverá tomar todos os cuidados necessários para que, na consecução dos 

serviços, não decorra qualquer degradação do meio ambiente, tais como, a utilização de 

embalagens que sejam atóxicas e biodegradáveis, conforme ABNT NBR 15448-I, bem 

como a otimização de recursos materiais. 

Subcontratação  

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da contratação  

4.3. Não será exigida garantia contratual dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

Prazo contratual 

4.4. A aquisição se dará após a celebração de instrumento contratual e terá como prazo de 

vigência até 12 (doze) meses a partir da publicação do contrato no PNCP, podendo ser 

rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou prorrogado a critério da administração, 

observada a necessidade e conveniência. 

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de entrega 

5.1. A entrega será de forma parcelada, no prazo de até 05 (cinco) dias contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estipulados pela Secretaria de 

Infraestrutura. 

5.2. Para a perfeita aquisição dos produtos, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas, utensílios e materiais humanos que se façam necessários. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 



 

5.3. O prazo de garantia dos materiais fornecidos é aquele estabelecido pela legislação 

vigente (Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/1990) 

5.4. Todos os produtos serão passíveis de troca, caso não atendam as especificidades do 

presente Termo de Referência;  

5.5. A licitante vencedora obriga-se a substituir, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento da notificação efetuada pelo fiscal, o objeto entregue e aceito, quando 

comprovada a inexistência da qualidade ou incorreções, cuja verificação somente venha a 

se dar quando de sua utilização. Findo este prazo serão aplicadas ás penalidades cabíveis.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato 

a Sr. Helio de Oliveira Pereira, matrícula: 99643, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º); 

6.7.2. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.7.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento  

7.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021 e 

Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.6.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119


 

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.8. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos. 

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções. 

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação  

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.   

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

7.13.1. o prazo de validade; 

7.13.2. a data da emissão; 

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.13.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.13.5. o valor a pagar; e   

7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.   

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF (OU sistema de cadastro de 

fornecedores do município) para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF (OU sistema de cadastro de fornecedores do 

município), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF (OU sistema de cadastro de fornecedores do município).   

Prazo de pagamento  

7.21. O pagamento será realizado mediante emissão de nota fiscal eletrônica, em até 30 

(trinta) dias do mês subsequente após a aceitação dos serviços, com o devido ateste da 

Nota Fiscal. 

Forma de pagamento 

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente.  

7.25. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Forma de fornecimento  

8.2. A entrega dos materiais será de forma parcelada. 

Exigências de habilitação  

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica  

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores;  

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020.  

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos contribuintes Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.19. Certidão Negativa de Inidoneidade e de Impedimento, conforme Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), emitido no site: https://certidoes.cgu.gov.br/; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://certidoes.cgu.gov.br/


 

Qualificação Técnica  

8.20. Comprovação através de no mínimo de 01 (um) atestado técnico, expedidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu de 

maneira satisfatória os produtos semelhantes aos que formam o objeto deste Edital, 

contendo no mínimo os seguintes requisitos:  

a) Razão social e dado de identificação da instituição emitente em papel timbrado;  

b) Período de execução;  

c) Local e data de emissão; 

d) Nome, cargo e assinatura do responsável pelas informações;  

e) Telefone, E-mail, para contato;  

8.21. Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) ou 

mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos, 

perigosos ou insalubres, direta ou indireta para qualquer trabalho 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o Art. 

7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal e no Inciso VI do Art. 68 da Lei 14.133/2021. 

8.22.  Declaração -  LGPD  

8.23. Declaração de autorização da Agência Nacional do Petróleo para comercializa-

ção dos produtos betuminosos; 

8.23.1. Caso o licitante participe na condição de revendedora de material betuminoso 

ou usina de asfalto, este deverá apresentar a autorização da Agência Nacional do 

Petróleo da respectiva distribuidora fornecedora ao licitante, em substituição a 

declaração; 

8.23.2. Caso o licitante participe na condição de usina de asfalto, este deverá 

apresentar a Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental responsável; 

8.23.3. Apresentar Licença Ambiental em vigor em nome e endereço da empresa 

participante; 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O Departamento de Compras procederá com a cotação de preços com fornecedores 

do ramo obtendo valor médio para aquisição dos itens da tabela acima. 



 

9.1.1. As planilhas de composição de custos unitários e valor global estimado encontram-

se anexadas ao processo administrativo, conforme exigência legal e modelo institucional 

da AGU. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município. 

 

210 – MANUT. DA SECRETARIA DE INFRA-ESTRURURA – MATERIAL DE CONSUMO 

01.08.15.452.1528.2022.3.3.90.30 

SUB ELEMENTO: 

24 - Material para manutenção de bens imóveis  

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Entregar os produtos no prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento 

da Ordem de Fornecimento, com materiais de boa qualidade, dentro dos padrões técnicos 

exigidos e nas quantidades formalmente solicitadas pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura. 

11.2. Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para esse processo; 

11.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 

determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 

normativas vigentes. 

11.4. A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal, o número do processo ao qual a 

mercadoria se refere. 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 

parte o objeto, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, 

salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

11.6. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade 

com o contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 



 

11.7. Demais obrigações em conformidade com a Lei 14.133/21 e demais legislações 

pertinentes. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do 

prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução 

do especificado do objeto; 

12.2 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 

contrato; 

12.3. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 

de suas responsabilidades contratuais e legais; 

12.4. Fiscalizar a execução do contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A participação neste processo de dispensa de licitação implica em plena aceitação 

dos termos e condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas 

administrativas vigentes. 

13.2. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação. 

13.3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado 

descumprimento total da (s) obrigação (s) assumida (s), sujeitando-o às penalidades 

legalmente estabelecidas, conforme estabelecido no art. 90 §5º da Lei 14.133/2021. 

13.4. A Prefeitura Municipal reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente 

processo de dispensa de licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o 

direito de indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado artigo.  



 

13.5. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.6. Em caso de divergência entre disposições deste processo e de seus anexos ou 

demais peças que o compõem, prevalecerá as deste Termo de Referência. 

 

 

 

 

São Simão-GO, 15 de outubro de 2026. 

 

 

Silvan Teodoro Napolitano 
Secretário de Infraestrutura 
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